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PREFEITURA MUNICIPAL DA SERRA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
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 JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL  

 

DECISÃO Nº 176/2016 

Tel. 32912117 

 http://www.serra.es.gov.br  

 
EMENTA: 1- PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DO VALOR PAGO 
DE ITBI.  2 – COMPRA DO IMÓVEL DESFEITA. 3 – 
COMPROVADO O RECOLHIMENTO DO IMPOSTO. 4 –  
DEFERIMENTO DO PEDIDO. 5 - DÊ CIÊNCIA AO 
REQUERENTE E A DIVISÃO DE ARRECADAÇÃO. 

 
REQUERENTE: LUCIANO BRAGA LEMOS     
END: RUA MILTON RAMALHO SIMÕES, N° 11, APTº 906, ED. SAN MARIANO, 
JARDIM CAMBURI, VITÓRIA - ES.  
CPF: N° 821.964.946-15 
PROCESSO : Nº 64.097/2015 
 
ASSUNTO: DEVOLUÇÃO DO VALOR PAGO DE ITBI. 
 

RELATÓRIO 
 
O requerente apresenta solicitação através do processo de nº 64.097/2015 de  
03/11/2015, de devolução de ITBI, tendo em vista, que a operação de compra do imóvel, 
localizado na Rua Rodrigues Alves, designado pelo Lote 24(vinte e quatro) da Quadra V 
do Setor “D” do loteamento Residencial Jacaraipe em Jacaraipe no Município da Serra-
ES, foi desfeita. 
 
Junta aos autos, cópia dos documentos pessoais, fl. 03, certidão de casamento, fl. 05, 
contrato de compra e venda, fls. 06 a 12, Certidão de Quitação de ITBI, fl. 14,  Espelho 
de Pagamento do Documento de Arrecadação – ITBI, fl. 15, Certidão Negativa de Débito, 
fl. 16, Distrato (instrumento particular de distrato), fls. 17 e 18, Termo de cancelamento 
por alienação fiduciária cadastral, fl. 20, documento de arrecadação, fl. 24, certidão de 
certificação de que o documento de arrecadação encontra-se arquivada no cartório, fl. 27.  
 

FUNDAMENTAÇÃO 
 
Em análise aos autos do processo, concluímos que se trata de pedido de devolução de 
ITBI pago no valor de R$ 1.403,70, tendo em vista que a operação de compra do imóvel, 
localizado na Rua Rodrigues Alves, designado pelo Lote 24(vinte e quatro) da Quadra V 
do Setor “D” do loteamento Residencial Jacaraipe em Jacaraipe no Município da Serra-
ES, com inscrição imobiliária 003.3.087.0410.001, foi desfeita, conforme consta no 
distrato (instrumento particular de distrato), fls. 17 e 18 e com base no artigo 299, inciso 
IV da Lei 3833/2011, tem direito a restituição do imposto pago. Vejamos. 

 
Art. 299 As quantias indevidamente recolhidas em pagamento de créditos 
tributários serão restituídas, no todo ou em parte, mediante prévio protesto 
do sujeito passivo, seja qual for a modalidade do pagamento, nos 
seguintes casos:  
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I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido, ou maior que o 
devido, em face da legislação tributária aplicável ou da natureza ou 
circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;  
II - erro na identificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota 
aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou 
conferência de qualquer documento relativo ao pagamento;  
III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória.  
IV - recolhimento do Imposto Sobre a Transmissão “Inter-vivos” de Bens 
Imóveis e de direitos a eles relativos - ITBI, em que não ocorra, 
comprovadamente, a transmissão imobiliária, fato gerador do referido 
imposto. (grifo nosso). 

 
Concluímos pelo indeferimento do pedido de certidão de isenção de ITBI, por não se 
tratar de caso previsto em Lei. 
 
Passamos a decisão. 

DECISÃO 
 
Com base no Art. 245 da Lei 3833/2011, Código Tributário Municipal da Serra, que atribui 
competência à Junta de Impugnação Fiscal, nomeada pela Portaria 018/2015, para julgar 
os pedidos de dedução de tributos, conhece os termos desta, conforme relatório e 
fundamentação, para decidir pela PROCEDÊNCIA PARCIAL do pedido no valor de R$ 
1.403,70, originado do imóvel representado pelo Lote 24(vinte e quatro) da Quadra V do 
Setor “D” do loteamento Residencial Jacaraipe em Jacaraipe no Município da Serra-ES, 
com inscrição fiscal nº 003.3.087.0410.001, por estar comprovado nos autos que a 
compra do referido imóvel foi desfeita, atendendo assim o art. 299, inciso IV da lei 
3833/2011, indeferindo a isenção por não se tratar de caso previsto em Lei. 

Tendo assim decidido, dê ciência ao requerente e a Divisão de Arrecadação. 

Serra, 23 de agosto de 2016. 

 
 
ANTÔNIO SUEDI PEREIRA              FRANCISCO JOSE NOIA MACIEL 
RELATOR      MEMBRO 
 
 
 
MARIA DA PENHA AMARAL SANTANA  DENIZAR CARON VIEIRA          
MEMBRO                MEMBRO 
 
 
 
JACQUELINE MARTINS GABRIELI  
PRESIDENTE 
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